PARECER Nº   1865 , de 2010

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 38 DE 2009

De autoria do nobre Deputado Olímpio Gomes, o Projeto de Lei em epígrafe tem como objetivo autorizar o Poder Executivo a transformar em cargos de Agentes Policiais os cargos ocupados por Oficiais Administrativos de que trata a Lei Complementar nº 712/1993, mediante a realização de concurso interno de provas e títulos dentre os Oficiais Administrativos da Secretaria de Segurança Pública.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu uma emenda.

Na seqüencia do processo legislativo, a proposição foi apreciada na Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi aprovada juntamente com a emenda apresentada. Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Administração Pública, que não se manifestou no prazo, o que ensejou a designação de relator especial, que opinou favoravelmente ao projeto e à emenda.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Verificamos que o projeto, se convertido em lei, na medida em que não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, mas tão somente autoriza o Poder Executivo a proceder com a realização de tal concurso para promoção, não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 38, de 2009, com a emenda nº 1. 

É o nosso parecer

a) Bruno Covas – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 7/12/2010

a) Mauro Bragato – Presidente
Mauro Bragato – Chico Sardelli – Bruno Covas – Waldir Agnello – Vitor Sapienza – Jonas Donizette – Enio Tatto

